
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0910937-57.2006.815.2001 — 1ª Vara de Executivos Fiscais da 
Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Município de João Pessoa, representado po0r seu procurador Adelmar 
Azevedo Regis.
Apelado : Severino Trajano de Lima.
Defensor : Ariane de Brito Tavares

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR 
IRRISÓRIO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. INDISPONIBILIDADE. ART. 141 DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO, 
POR  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE,  EM  RAZÃO  DO 
VALOR  SER  ÍRRISÓRIO.  SÚMULA Nº  38  DO TJPB  E 
ENTENDIMENTO DO STJ. PROVIMENTO.

—  “'Não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de outros entes 
tributantes,  decretar,  de  ofício,  a  extinção  da  ação  de  execução  fiscal,  ao 
fundamento  de  que  o  valor  da  cobrança  é  pequeno  ou  irrisório,  não 
compensando sequer as despesas da execução, porquanto o crédito tributário 
regularmente lançado é indisponível (art. 141, do CTN), somente podendo ser 
remitido à vista de lei expressa do próprio ente tributante (art. 150, § 6º, da 
CF e art.172, do CTN)'  (REsp 999.639/PR, Rel.  Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma,  julgado  em 6.5.2008,  DJe  18.6.2008).2.  Recurso  especial  provido 
para determinar o retorno dos autos à instância a quo, a fim de prosseguir na 
Execução  Fiscal.(REsp 1228616/PE,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/02/2011,  DJe 
24/02/2011)”

VISTOS ETC.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo  Município de João 
Pessoa contra a sentença proferida pelo juiz  a quo (fl. 45/46), nos autos da Execução 
Fiscal ajuizada em face de  Severino Trajano de Lima, julgando extinta a execução 
fiscal, em virtude de considerar o valor executado irrisório.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 50/56), sustenta não 
ser admissível a extinção do processo executivo fiscal por falta de interesse processual, 
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sob  o  fundamento  de  ser  irrisório  o  valor  executado.  Nesses  termos,  requer  o 
provimento do recurso, para reforma da sentença e remessa dos autos à Vara de origem 
para prosseguimento da execução.

Contrarrazões às fls. 59/64.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofereceu 
parecer  opinativo,  alegando  falta  de  interesse  público  que  enseje  sua  intervenção 
obrigatória (fls. 72/74).

É o relatório. Decido.

Depreende-se dos autos que o apelante ajuizou Execução Fiscal 
em face do apelado, todavia, o processo foi extinto em razão do valor irrisório.

O recorrente sustenta não ser admissível a extinção do processo 
executivo fiscal por falta de interesse processual, sob o fundamento de ser irrisório o 
valor  executado.  Nesses  termos,  requer  o  provimento  do  recurso,  para  reforma  da 
sentença e remessa dos autos à Vara de origem para prosseguimento da execução.

Pois bem.

A matéria  ora  analisada  encontra  respaldo  através  de  súmula 
editada  por  este  tribunal,  na  qual  afirma  ser  “inadmissível  a  extinção  de  processo 
executivo fiscal, por falta de interesse processual, sob o fundamento de ser irrisório o  
valor executado, quando inexiste, a respeito, previsão legal” (Súmula nº 38).

De fato,  nos  termos do art.  141 do CTN, o crédito  tributário 
trata-se de direito indisponível, desse modo, ainda que irrisório o seu valor, o processo 
não pode ser extinto, haja vista inexistir lei que autorize o piso para o processamento da 
execução fiscal.

Nesse sentido, cite-se o entendimento do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR  IRRISÓRIO. 
EXTINÇÃO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE 
INTERESSE DE AGIR.
1. Não procede a alegada ofensa aos artigos 458 e 535 do CPC. É que o Poder 
Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de 
todas  as  teses  e  artigos  de  lei  invocados  pelas  partes,  bastando  para 
fundamentar o decidido fazer uso de argumentação adequada, ainda que não 
espelhe qualquer das teses invocadas.
2. "Não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de outros entes 
tributantes, decretar, de ofício, a extinção da ação de execução fiscal, ao 
fundamento  de  que o  valor da  cobrança é  pequeno ou  irrisório,  não 
compensando  sequer  as  despesas  da  execução,  porquanto  o  crédito 
tributário  regularmente  lançado  é  indisponível  (art.  141,  do  CTN), 
somente podendo ser remitido à vista de lei  expressa do próprio ente 
tributante (art. 150, § 6º, da CF e art. 172, do CTN)" (REsp 999.639/PR, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).
3. Recurso especial provido, em parte, para determinar o prosseguimento da 
execução fiscal.
(REsp  1319824/SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 23/05/2012)

2



No mesmo norte é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR  ÍNFIMO. 
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  FACULDADE  DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDAÇÃO DA ATUAÇÃO JUDICIAL DE 
OFÍCIO.  DEMONSTRAÇÃO  DO  INTERESSE  PÚBLICO  NA 
PERSEGUIÇÃO  DO  CRÉDITO.  REFORMA  DA  SENTENÇA. 
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  EXECUTÓRIO.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO, DE PLANO, DA 
IRRESIGNAÇÃO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 557, §1º-A, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  -  A extinção da execução fiscal,  sem 
resolução de  mérito,  fundada no valor irrisório  do  crédito  tributário, 
apenas é admissível quando requerida pelo ente estatal, sendo vedado a 
atuação judicial de ofício nesse sentido. Precedentes do STJ. - SÚMULA 
Nº  452  STJ-  "A extinção  das  ações  de  pequeno  valor  é  faculdade  da 
Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício." (Súmula 452, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/06/2010, DJe 21/06/2010)
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00285494320008152001, - 
Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 27-07-2015).

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CERTIDÃO  DA DÍVIDA ATIVA. 
EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 
FUNDAMENTO.  VALOR  IRRISÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INDISPONIBILIDADE  DO  CRÉDITO.  FACULDADE  DA  FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. 
REFORMA DA SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO 
CPC. PROVIMENTO DO RECURSO. - "Não incumbe ao Judiciário, mesmo 
por analogia a leis de outros entes tributantes, decretar, de ofício, a extinção 
da ação de execução fiscal,  ao fundamento de que o valor  da cobrança é 
pequeno  ou  irrisório,  não  compensando  sequer  as  despesas  da  execução, 
porquanto o crédito tributário regularmente lançado é indisponível (art. 141, 
do CTN), somente podendo ser remitido à vista de lei expressa do próprio 
ente tributante (art. 150, § 6º, da CF e art. 172, do CTN)". - Em conformidade 
com o entendimento do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, "Se 
a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso".
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00297474220058152001, - 
Não possui -, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 25-02-2016)

Ante o exposto, nos moldes do art.  932, inciso V, “a” do CPC, 
dou provimento ao recurso, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao 
juízo de origem para prosseguimento da execução.

Publique-se. Intimem-se. 

João Pessoa, 16 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
          Relator
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